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• Alto CIO prob ema para 
Câmara e Senado 
O presidente da Câmara, 

Ulysses Guimarães e o do 
Senado, Humberto Lucena, 
têm até o dia 20 de;janeiro • 
para decidir se os paria-
mentares receberk) o au-
mento de 60 por cento con-
cedido aos funcionários pú-
blicos a partir de janeiro. O 
aumento de 60 por cento pa-
ra o funcionalismo público 
beneficia automaticamen-
te deputados e senadores 
mas muitos deles já solici-
taram a Ulysses e a Lucena 
que baixem um ato conjun-
to vedando o aumento dos 
parlamentares. 

Humberto Lucena vai 
propor ao presidente da Câ-
mara que as duas Mesas 
suspendam, a d 
referendum, o pagamento 
do reajuste dos pariamen- . 
tares de Cz$ 4,7 milhões pa-
ra Cz$ 7,6 milhões. Ulysses 
diz que está analisando o 
problema e pediu à admi-
nistração da Câmara que 
aguarde até o dia 20 de ja-
neiro, quando ele e Lucena 
darão uma resposta, para 
preparar os contracheques 
dos deputados. 

CONTRA - 

O senador Jarbas Passa-
rinho (PA) anunciou ontem 
que os . parlamentares' do 
PDS não receberão essa di-
ferença e que proporão, no 
início de fevereiro, a anula-
ção do aumento. Ele ainda 
não conversou com todos, 
mas a maioria, da bancada, 
Câmara e Senado, concor- 
dou com essa decisão. Ele ,  
também ligou ontem para o 
Departamento de Pessoal a 
fim, de se informar como 
pode ser feito o recolhimen-
to da diferença entre Cz$ 
4,7 milhões e Cz$ 7,6 ,mi-
lhões, já acertado . com a 
maioria da bancada, do 
PDS. A dificuldade está em 
que não pode ser deposita-
do como excesso de paga- 

, mento, pois a lei aplicada, 
dará o novo total. A tendên-
cia do Senadór, que aguar- 

- da o parecer do Departa-
mento de Pessoal, é reco- 

: lher a diferença em nome 
do Senado, que depois 'a re-
passaria ao Tesouro Nacio-
nal. 

Os deputados de esquer-
da, considerando o aumen-
to um absurdo, estão dis- 

- postos a abrir mão do rea- 
juste de 60 por cento a par-
tir de janeiro. Um assessor 
do Departamento Finan-
ceiro da Câmara dos Depu-
tados afirma que a decisão 
de alguns deputados de não 
receberem o aumento irá 
criar uma série de trans-
tornos, contrariando o que 
está disposto na nova Cons-
tituição. 

Segundo a Constituição, 
os parlamentares devem 
ter os seus salários reajus-
tados na mesma data e 
índice do funcionalismo pú-
blico, o que significa que, 
se o aumento for bloquea-
do, estará infringindo a no-
va Carta. Outro problema 
delicado que a ausência 
deste aumento poderá cau-
sar, segundo o assessor da 
Câmara, é que os ministros 
do poder Judiciário e do 
Executivo terão o aumento 
em janeiro, o que determi-
nará grande diferença en-
tre os salários de um minis-
tro do Supremo, por exem-
plo, e um deputado. 

Com o aumento de 60 por 
cento, um ministro do Su-
premo passará a ganhar 
cerca de 7,5 milhões no 
mês de janeiro, enquanto 
que um , deputado receberá 
6 milhões caso não incida o 
aumento sobre o seu salá-
rio. Com  o bloqueio do au-
mento para os parlamenta-
res, haverá disparidade de 
salário entre o Legislativo 
e o Judiciário e a nova 
Constituição determina a 
isonomia de vencimentos 
para os 'três poderes da 
União. 

Adelmar Sabino, diretor-
geral da Câmara dos Depu-
tados, diz que, caso as pre-
sidências da Câmara e do 

' Senado decidam aplicar o 
aumento de 60 por cento e 
as lideranças decidirem 
em fevereiro aprovar um 
Decreto Legislativo impe-
dindo o pagamento desse 
aumento para os parla-
mentares, a Câmara deve-
rá votar uni mecanismo 
para a devolução do dinhei-
ro recebido a mais em ja-
neiro. 


